
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3158979 - SP (2026/0025672-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : P S P O DE S L 
ADVOGADOS : GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238

LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835
MARIA ANALIA BUENO DE LARA CAMPOS - SP090298

AGRAVADO : J DOS S B 
ADVOGADO : MARCIO BRUSSI - SP352531

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PLANO  DE  SAÚDE.  ROL  TAXATIVO.  COBERTURA  EXCEPCIONAL.

POSSIBILIDADE.  ANÁLISE  DOS  CRITÉRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.

REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO

PROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas

contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

2.  No  caso  concreto,  a  Corte  local  reconheceu  estarem preenchidos  os

critérios definidos na Lei n. 14.454/2022 para mitigar a taxatividade do rol da

ANS.  Modificar  tal  entendimento  exigiria  nova  análise  de  matéria  fática,

medida vedada em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do

STJ.

II. Dispositivo

3. Agravo nos próprios autos não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3158979 - SP(2026/0025672-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : P S P O DE S L
ADVOGADOS : GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238

LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835
MARIA ANALIA BUENO DE LARA CAMPOS - SP090298

AGRAVADO : J DOS S B
ADVOGADO : MARCIO BRUSSI - SP352531

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. ROL TAXATIVO. COBERTURA
EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO NOS
PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das
cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. No caso concreto, a Corte local reconheceu estarem preenchidos os
critérios definidos na  para mitigar a taxatividade do rol Lei n. 14.454/2022
da ANS. Modificar tal entendimento exigiria nova análise de matéria fática,
medida vedada em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
II. Dispositivo
3. Agravo nos próprios autos não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC,  interposto contra art. 1.042)
decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a)
conformidade do acórdão recorrido à  e (b) falta de comprovação do Lei n. 14.454/2022
dissídio jurisprudencial, por inexistência de similitude fática (fls. 862-865).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (fl. 723):
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PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. Sentença de procedência.
Recurso da demandada.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. Rejeitada. Contexto
probatório suficiente para o julgamento da causa. Desnecessidade de
produção de prova pericial.

PRELIMINAR DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. Afastada. Valor
estimado pelo demandante com base na quantidade do medicamento
prescrita e nos preços de mercado.

MÉRITO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. Alegação de que a
operadora de saúde não é obrigada a custear o medicamento "Spravato"
(cloridrato de escetamina). Afastada. Abusividade reconhecida.
Obrigatoriedade do custeio do fármaco, ainda que não conste do rol da ANS.
Comprovação científica de eficácia e recomendação por instituições
internacionais (FDA e EMA). Registro na ANVISA. Prescrição médica.
Aplicação da Súmula 102 do TJSP. Precedentes jurisprudenciais. Apelação
desprovida. Honorários advocatícios majorados.

 
No recurso especial (fls. 730-758), fundamentado no  III, "a" e "c", art. 105,

da CF, a recorrente aduziu dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 10, § 4º, da
, defendendo ser legítima a limitação da cobertura do medicamentoLei n. 9.656/1998

descrito na inicial ( ), pois o mencionado custeio não seria previsto no rol deSpravato
procedimentos e eventos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria
natureza taxativa.

Sem contrarrazões (fl. 861).

O agravo (fls. 868-891) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Sem contraminuta (fl. 893).

É o relatório.

VOTO

A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para reconhecer,
em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a operadora de plano de saúde
cobrir eventos e procedimentos não previstos no rol da ANS: "1 - o Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a
operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não
constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz,
efetivo e seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento
extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura
do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha
sido indeferida expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da
Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
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baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência
do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam
da ANS" , relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda(EREsp n. 1.886.929/SP
Seção, julgado em  DJe de . 8/6/2022,  3/8/2022)

Ademais, a  trouxe requisitos semelhantes ao  Lei n. 14.454/2022
entendimento desta Corte Superior no que se refere à mitigação da taxatividade do rol
da ANS, visto que acrescentou ao  da , o parágrafo 13, incisos I art. 10  Lei n. 9.656/1998
e II, prevendo que: "em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou
odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a
cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à saúde,
desde que: I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada
em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam recomendações pela
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde
(Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de
tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas

.também para seus nacionais"

O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, ou revisão de cláusulas
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

No caso concreto, a Corte local reconheceu estarem preenchidos os
critérios definidos na  para mitigar a taxatividade do rol da ANS (cf. Lei n. 14.454/2022
fls. 725-726). Modificar tal entendimento exigiria nova análise de matéria fática, medida
vedada em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Com o mesmo entendimento:
CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. MEDICAMENTO.
USO AMBULATORIAL. SPRAVATO. OBRIGATORIEDADE DE
COBERTURA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. . COMPROVAÇÃO DE NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ
REEXAME. INVIABILIDADE. . RECURSO ESPECIAL SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.

[...]

2. No caso, a Corte de origem consignou expressamente que o relatório
médico e os demais documentos juntados na inicial demonstraram a
adequação e a eficácia do tratamento pleiteado, além da inexistência de
alternativa terapêutica. Observou-se, ainda, que o medicamento é indicado
para o tratamento da enfermidade da autora, sendo, portanto, ilegal a
referida negativa.
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3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ

4. A eg. Corte Estadual entendeu pela obrigatoriedade do custeio do
medicamento Spravato, destacando que o médico da autora atestou a
gravidade do quadro clínico, com histórico de depressão resistente a
tratamentos convencionais e risco de suicídio. Nesse contexto, a alteração
desse entendimento, tal como pretendida, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do
STJ.

5. Recurso especial a que se nega provimento.

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,(REsp n. 2.239.570/SP
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. MEDICAMENTO. USO AMBULATORIAL. SPRAVATO.
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. . SÚMULA 83/STJ
COMPROVAÇÃO DE NECESSIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDOSÚMULA 7/STJ

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a recusa  pelaindevida/injustificada,
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ

3. A eg. Corte Estadual entendeu pela obrigatoriedade do custeio do
medicamento Spravato (Cloridrato de Escetamina), indicado pelo médico
assistente, destacando que o médico da autora atestou a gravidade do
quadro clínico, com histórico de depressão resistente a tratamentos
convencionais e risco de suicídio. Nesse contexto, a alteração desse
entendimento, tal como pretendida, demandaria, necessariamente, novo
exame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ,
que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

4. Recurso especial improvido.

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,(REsp n. 2.226.088/SP
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  10/11/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. ROL DA ANS. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.454/2022
. COMPROVAÇÃO DE EFICÁCIA CIENTÍFICA. REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ação de obrigação de fazer.

2. Após o julgamento do  e do EREsp 1.889.704/SP  EREsp 1.886.929/SP
pela Segunda Seção, que estabeleceu a natureza taxativa, em regra, do rol
de procedimentos e eventos em saúde suplementar, sobreveio, em

 a , estabelecendo, no § 13 do  da22/09/2022,  Lei 14.454/2022  art. 10
, as condições para a cobertura obrigatória, pelas operadorasLei 9.656/1998

de planos de saúde, de procedimentos e eventos não listados naquele rol, a
saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde,
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baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam
recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo,
1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, REsp n. 2.125.725/SP
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 17/6/2024,  19/6/2024.

 
Sobre o dissídio jurisprudencial relativo à cobertura, constata-se a inaptidão

das razões recursais ), visto que a parte não indicou com clareza os(Súmula n. 284/STF
dispositivos legais objeto da interpretação divergente (fls. 750-757).

Nesse contexto:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. NOTA PROMISSÓRIA. TEMPESTIVIDADE
RECURSAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
VERIFICADA. VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA . AGRAVO SÚMULA 284/STF
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

[...]
5. A interposição de recurso pela alínea "c" exige a indicação expressa do
dispositivo de lei federal interpretado de forma divergente e a demonstração
analítica da similitude fática. A deficiência na fundamentação atrai a
incidência da Súmula 284 do STF.

6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,(AREsp n. 2.176.910/PR
julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  16/3/2026.

 
Ademais,  "é impossível conhecer da alegada divergência interpretativa, pois

a incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é, por
consequência, óbice também para a análise do apontado dissídio, o que impede o
conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional"

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado(AREsp n. 3.043.381/MS
em  DJEN de . 16/12/2025,  19/12/2025)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do CPC, MAJORO os honorários advocatícios em art. 85,
20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.158.979 / SP

Número Registro: 2026/0025672-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11514840220248260100 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P S P O DE S L 
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

MARIA ANALIA BUENO DE LARA CAMPOS - SP090298
GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238

AGRAVADO : J DOS S B 
ADVOGADO : MARCIO BRUSSI - SP352531

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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